CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SANTA CATARINA – CETRAN/SC

PARECER Nº 92/2009

CONSULENTE: LUZIANA ZANELLATO, SUPERVISORA DA 11ª CIRETRAN, JOAÇABA/SC

ASSUNTO: POSSIBILIDADE DE O PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO SINISTRADO QUESTIONAR O B.O.A.T.

CONSELHEIRO RELATOR: OSMAR RICARDO LABES

EMENTA: Não existe previsão legal para a reclassificação de danos em veículos de média para pequena monta.

I. 
Consulta:

1. 

Cuida-se de consulta formulada pela Sra. Luziana Zanellato, Supervisora da 11ª Ciretran de Joaçaba/SC, sobre a possibilidade de o proprietário do veículo, questionar o B.O.A.T. (Boletim de Ocorrência de Acidente de Trânsito), quanto à classificação dos danos, para desconstituição do dano de média monta para pequena, com base no artigo 11º, da Res. 25/98 do CONTRAN. 

2. 

Esclarece a consulente, que consoante dispõe o artigo 11º, da Res. 25/98 do Contran, o proprietário do veículo poderá questionar o B.O.A.T no intuito de baixar os danos de grande para média monta, no prazo de sessenta dias. Sendo assim, indaga se caso os danos sejam de média monta, poderá o proprietário questionar o B.O.A.T., para desclassificá-lo para pequena monta. Ressalta que alguns usuários procuram aquele órgão com esse intuito. Pergunta, ainda a consulente, se o agente de trânsito, sem ser perito ou engenheiro mecânico, ainda no local do acidente, teria o discernimento necessário para realizar essa avaliação.

II. 
Fundamentação técnica:


3.

Inicialmente, atento-me a consulta formulada, avaliando a legislação atinente ao caso, iniciando pelo artigo 126 da Lei nº 9.503/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB:

Art. 126. O proprietário de veículo irrecuperável, ou definitivamente desmontado, deverá requerer a baixa do registro, no prazo e forma estabelecidos pelo CONTRAN, sendo vedada a remontagem do veículo sobre o mesmo chassi, de forma a manter o registro anterior.

Parágrafo único. A obrigação de que trata este artigo é da companhia seguradora ou do adquirente do veículo destinado à desmontagem, quando estes sucederem ao proprietário.

4.

O artigo 127, dispõe que:

Art. 127. O órgão executivo de trânsito competente só efetuará a baixa do registro após prévia consulta ao cadastro do RENAVAM.

Parágrafo único. Efetuada a baixa do registro, deverá ser esta comunicada, de imediato, ao RENAVAM.

5.

Já a infração ao artigo 126 do CTB foi assim assentada:

Art. 240. Deixar o responsável de promover a baixa do registro de veículo irrecuperável ou definitivamente desmontado. Infração – grave. Penalidade – multa. Medida administrativa - Recolhimento do Certificado de Registro e do Certificado de Licenciamento Anual.”

6.

A Res. 25/98 do CONTRAN, que revogou a Res. nº 775/93 do mesmo órgão, dispõe sobre modificações de veículos e dá outras providências, previstas nos arts. 98 e 106 do Código de Trânsito Brasileiro, onde temos que:

Art. 9º Por ocasião do acidente de trânsito, os órgãos fiscalizadores deverão especificar no Boletim de Ocorrência de Acidente de Trânsito - BOAT a situação do veículo envolvido em uma das seguintes categorias:

I - dano de pequena monta, quando o veículo sofrer danos que não afetem a sua estrutura ou sistemas de segurança;

II - danos de média monta, quando o veículo sinistrado for afetado nos seus componentes mecânicos e estruturais, envolvendo a substituição de equipamentos de segurança especificados pelo fabricante, e que reconstituídos, possa voltar a circular;

III - danos de grande monta ou perda total, quando o veículo for enquadrado no inciso III, artigo 1º da Resolução 11/98 do CONTRAN, isto é, sinistrado com laudo de perda total.

Art. 10 Em caso de danos de média e grande monta, o órgão fiscalizador responsável pela ocorrência, deverá comunicar o fato ao órgão executivo de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal, onde o veículo for licenciado para que seja providenciado o bloqueio no cadastro do veículo.

Parágrafo único. Em caso de danos de média monta, o veículo só poderá retornar a circulação, após a emissão do Certificado de Segurança Veicular - CSV, emitido por entidade credenciada pelo INMETRO.

Art. 11 O proprietário do veículo automotor, de posse do Boletim de Ocorrência de Acidente de Trânsito - BOAT de grande monta, poderá no prazo de até 60 (sessenta) dias confirmar esta condição ou não através de um laudo pericial.

Parágrafo único. Quando não houver a confirmação do dano de grande monta através de um laudo pericial, o proprietário do veículo automotor levará este laudo ao órgão executivo de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal onde o veículo estiver licenciado, para que seja providenciado o desbloqueio no cadastro do veículo, após cumprido o procedimento previsto no parágrafo único do artigo 10 desta Resolução.” 

7.

Ressalta-se que a resolução CONTRAN de nº 25/98 encontra-se em vigor [1], já que a Res. nº 322, de 17/07/09, alterou a redação do artigo 12º, da Resolução nº 297/08, que estabelece o relatório de avarias para a classificação dos danos decorrentes de acidentes e os procedimentos para a regularização ou baixa de veículos, da seguinte forma:

Art. 1º O artigo 12º da Resolução nº 297/08 do CONTRAN passou a ter a seguinte redação:

Art. 12 Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2010, quando serão revogados o inciso III do artigo 1º e o artigo 2º da Resolução CONTRAN nº 11/98 e os artigos 9º, 10 e 11 da Resolução CONTRAN nº 25/98.

8.

Portanto, a Res. 297/08 do CONTRAN, de 21/11/08, quando entrar em vigor, regulamentará o tema, antecipando em seu teor, o entendimento do CONTRAN, sobre o assunto.

9.

Esta resolução estabelece e padroniza procedimentos para a detecção de danos nos veículos, considerando o número de veículos acidentados, que recuperados, voltam a circular nas vias públicas. Obviamente, observando a necessidade da Administração Pública, no interesse da segurança viária e da sociedade, de determinar medidas que submetam os veículos acidentados a procedimentos de controle, para que possam voltar a circular nas vias públicas, com segurança, bem como estabelecer procedimentos para a baixa do registro dos veículos acidentados, irrecuperáveis. No caput do seu art. 1°, a Res. 297/08, dispõe:

Art. 1° - O veículo envolvido em acidente deve ser avaliado pela autoridade de trânsito ou seus agentes, na esfera das suas competências estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro e deve ser classificado, conforme estabelecido nesta Resolução.

10.

No art. 2º temos:

Art. 2° Concomitantemente à lavratura do Boletim de Ocorrência de Acidente de Trânsito – BOAT, o agente fiscalizador de trânsito deverá avaliar o nível dos danos sofridos pelo veículo, enquadrando-o em uma das seguintes categorias:

I – Danos de pequena monta, quando o veículo sofrer danos que afetem peças externas e/ou peças mecânicas e estruturais, mas que, quando substituídas ou recuperadas, permitem que o veículo volte à circular sem requerimentos adicionais de verificação;

II – Danos de média monta, quando o veículo sofrer danos em suas peças externas, peças mecânicas e estruturais, mas que, quando substituídas ou recuperadas, permitem que o veículo volte à circular após a realização de inspeção de segurança veicular e a obtenção do Certificado de Segurança Veicular – CSV;

III – Danos de grande monta, quando o veículo sofrer danos em suas peças externas, peças mecânicas e estruturais que o classifiquem como veículo irrecuperável.

§ 1º Quando a autoridade de trânsito ou seus agentes não conseguirem apontar um ou mais itens de avaliação do relatório de avarias, estes serão considerados como não definidos.

§ 2º A classificação de danos na categoria “pequena monta” dar-se-á quando a autoridade de trânsito ou seus agentes conseguir definir todos os itens de avaliação do relatório de avarias, desde que a soma dos referidos itens não ultrapasse os limites de pontuação estabelecidos nos artigos 4º, 5º, 6º e 7º da presente Resolução.

§ 3º A classificação de danos nas categorias “média e grande monta” dar-se-á quando a autoridade de trânsito ou seus agentes conseguir definir itens de avaliação do relatório de avarias que, se somados, estejam nos respectivos limites de pontuação estabelecidos nos artigos 4º, 5º, 6º e 7º da presente Resolução.

§ 4º Os itens não definidos no relatório de avarias não serão considerados para classificação do dano.

§ 5º Devem ser anexadas ao BOAT, fotografias do veículo acidentado – laterais direita e esquerda, frente e traseira, devendo ser justificada a impossibilidade de juntada de imagens. 

11.

Percebe-se, inequivocamente, que a classificação dos danos de veículos, através de avaliação com pontuação, traduz-se num avanço no sentido de melhor mensurá-los.

12.

Já no artigo 5º, da mesma resolução, já retificado pelo CONTRAN, temos:

Art. 5° Em caso de danos de “média”, “grande monta” ou “dano não definido” o órgão ou entidade fiscalizadora de trânsito responsável pelo Boletim de Ocorrência de Acidente de Trânsito – BOAT, deve em até cinco dias úteis após o acidente, expedir ofício acompanhado dos registros que possibilitaram a classificação do dano, ao órgão ou entidade executiva de trânsito do Estado ou do Distrito Federal responsável pelo registro do veículo, conforme modelo constante do Anexo V desta Resolução.

Parágrafo único: O envio da documentação poderá ser efetuado por meio eletrônico, desde que contenha de forma visível a assinatura, o nome e matrícula da autoridade de trânsito ou do agente de fiscalização que emitiu o documento, ficando facultado o encaminhamento destes documentos por via postal.”
13.

O artigo 8º tem a seguinte previsão:

Art. 8° O desbloqueio do veículo que tenha sofrido dano de média monta só pode ser realizado pelo órgão ou entidade executiva de trânsito do Estado ou Distrito Federal no qual o veículo esteja registrado;

§ 1º Deve ser exigido para desbloqueio de veículo com dano de média monta:

I – CRV e CRLV originais do veículo, RG, CPF ou CNPJ e comprovante de residência ou domicílio do proprietário;

II – Comprovação do serviço executado e das peças utilizadas, mediante apresentação da Nota Fiscal de serviço da oficina reparadora, acompanhada da(s) Nota(s) Fiscal (is) das peças utilizadas;

III – Certificado de Segurança Veicular – CSV expedido por Instituição Técnica Licenciada- ITL, devidamente licenciada pelo DENATRAN e acreditada pelo INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial.

IV – Comprovação da autenticidade da identificação do veículo mediante vistoria do órgão ou entidade executiva de trânsito do Estado ou do Distrito Federal.

§ 2º O órgão ou entidade executiva de trânsito no qual está registrado o veículo com dano de média monta, de posse dos documentos previstos no parágrafo anterior, deve fazer constar no campo “observações” do CRV/CRLV o número do Certificado de Segurança Veicular – CSV.

§ 3º Os documentos previstos nos parágrafos anteriores devem ser incorporados ao prontuário do veículo;

§ 4º Caso não ocorra a recuperação do veículo, deve seu proprietário providenciar a baixa do registro de acordo com o art. 126 do CTB e regulamentação complementar.” 

14.

O artigo 9º contempla a possibilidade de confirmação da classificação ou a reclassificação do dano:

Art. 9° O proprietário de veículo com danos de grande monta, ou seu representante legal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação prevista no Art. 7º desta Resolução, deve apresentar o veículo, nas mesmas condições em que se encontrava após o acidente, ao órgão ou entidade executiva de trânsito para ser submetido à avaliação, com emissão de laudo oficial firmado em nome do órgão ou entidade, por profissional legalmente habilitado, visando à confirmação do dano.

I – Caso o laudo oficial reclassifique o dano do veículo para média monta, o órgão ou entidade de trânsito que detiver o registro do veículo deve alterar a restrição administrativa no cadastro para média monta, ficando o desbloqueio do veículo sujeito aos procedimentos descritos no artigo 8º desta Resolução.

II – Caso seja confirmada a classificação de grande monta, o proprietário deve ser notificado sobre a obrigatoriedade da baixa do registro do veículo, podendo recorrer da decisão no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento da notificação.

III – Caso o proprietário não apresente recurso ou haja indeferimento, ou ainda, não tenha apresentado o veículo na forma prevista no caput deste artigo, o órgão ou entidade de trânsito que detiver o registro do veículo deve proceder à baixa do seu cadastro, independentemente da apresentação dos elementos identificadores do veículo.

§1º A baixa do registro do veículo independe de débitos fiscais ou de multas de trânsito ou ambientais, devendo o órgão ou entidade executiva de trânsito comunicar imediatamente aos respectivos órgãos ou entidades credoras, sobre a baixa efetuada do cadastro do veículo, para que efetivem as cobranças devidas.

§ 2º O veiculo objeto de baixa do registro terá sua estrutura, monobloco, carroceria ou chassi destruídos.

§ 3º Enquanto perdurar a restrição administrativa imposta pelo órgão ou entidade executiva de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal é proibida a circulação do veículo nas vias públicas, sob pena de infringir o disposto no art. 230, inciso VIII, do Código de Trânsito Brasileiro.
15.

Sendo assim, mesmo a legislação futura, através de laudo oficial, apenas contempla a reclassificação de danos dos veículos, de grande monta, para média, não regulamentando, mesmo que num futuro próximo, a reclassificação de média, para pequena monta.

III. 
Considerações finais:

16.

Conclui-se que não existe previsão legal para a reclassificação de danos em veículos de média para pequena monta, embora tenha se verificado claro avanço na regulamentação dado pela Res. 297/08, retificada em seu art. 5º, prorrogada para 01/01/10, pela Res. 322/09, ambas do CONTRAN. Fica evidente que teremos uma metodologia mais apurada para a avaliação, sendo que, atualmente, os interessados se submetem à Res. 25/98 do mesmo órgão, em vigor, que igualmente não contempla tal previsão.



Colaborou com a elaboração do presente parecer, o conselheiro José Aparecido Schramm.



Este é o parecer que, com respeito, submeto à apreciação dos Conselheiros para deliberação e procedimentos de praxe.

Florianópolis, 26 de outubro de 2009. 

Osmar Ricardo Labes

Conselheiro Relator CETRAN/SC



Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 43, realizada em 26 de outubro de 2009.

Luiz Antônio de Souza

Presidente

Nota de atualização:

As Resoluções nº 25/98 e 297/08 foram revogadas pela similar de número 362/10, que passou a estabelecer a classificação de danos em veículos decorrentes de acidentes e os procedimentos para a regularização ou baixa dos veículos envolvidos.
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